GRUPO I – CLASSE V – 2ª Câmara

TC-003.672/2005-7 

Natureza: Aposentadoria.

Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da  3ª Região ( TRT/MG.

Interessados: Alda Terezinha Silva; Ana Maria Machado Alves; Carmen de Araújo Lourenzo; Celma Carvalho dos Santos; Eduardo Paulo Coelho Rocha; Georgina Lacerda Borges; Liana Ferreira da Silva; Marcelo Vieira Martins Filho; Maria Aparecida Caputo da Fonseca; Maria Cristina Coutinho Dayrel; Maria de Lourdes Fernandes dos Santos; Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva;  Marlene Pereira dos Santos; Marta Cordeiro Rocha; Neusa Linhares Ferreira Jacome; Stela Maria Preisser Figueiredo Batista; Taciana Laponez da Silveira e Walter Guilherme Freitas.

SUMÁRIO: PESSOAL. APOSENTADORIA. OPÇÃO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO. LEGALIDADE. VANTAGEM ORIUNDA DA IMPLEMENTAÇÃO EQUIVOCADA DA LEI N. 9.030/1995. ILEGALIDADE. REPOSIÇÃO DOS VALORES RECEBIDOS INDEVIDAMENTE, A PARTIR DE OUTUBRO DE 2000.

1. Segundo entendimento contido no item 9.3 do Acórdão n. 2.076/2005 – TCU – Plenário, é assegurada na aposentadoria a vantagem decorrente da opção prevista no art. 2º da Lei n. 8.911/1994 aos servidores que, até 18/01/1995, tenham satisfeito os pressupostos temporais estabelecidos no art. 193 da Lei n. 8.112/1990, ainda que sem os requisitos para aposentação em qualquer modalidade. 

2. É indevido o pagamento da parcela decorrente da sistemática equivocada de implementação da Lei n. 9.030/1995, paga a título de diferença pessoal relativa às gratificações judiciária e extraordinária por ex-servidor ocupante de cargo comissionado não-optante pela remuneração do cargo efetivo após a edição da aludida Lei, consoante reiterada jurisprudência desta Corte de Contas.

3. O pagamento indevido da parcela mencionada no item antecedente gera a necessidade de reposição dos respectivos valores, pagos a partir do mês de outubro de 2000, posterior à prolação da Decisão n. 756/2000 – Plenário, levada ao conhecimento de todos os órgãos do Poder Judiciário da União, conforme precedentes deste Tribunal. 

RELATÓRIO

 Trata-se dos atos de aposentadoria concernentes a ex-servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região ( TRT/MG, Alda Terezinha Silva, Ana Maria Machado Alves, Carmen de Araújo Lourenzo, Celma Carvalho dos Santos, Eduardo Paulo Coelho Rocha, Georgina Lacerda Borges, Liana Ferreira da Silva, Marcelo Vieira Martins Filho, Maria Aparecida Caputo da Fonseca, Maria Cristina Coutinho Dayrel, Maria de Lourdes Fernandes dos Santos, Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva,  Marlene Pereira dos Santos, Marta Cordeiro Rocha, Neusa Linhares Ferreira Jacome, Stela Maria Preisser Figueiredo Batista, Taciana Laponez da Silveira e Walter Guilherme Freitas.

2. O exame realizado pelo Analista de Controle Externo da Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip, em 18/10/2005, concluiu – com a concordância do Diretor e do Secretário Substituto da unidade técnica, bem como do representante do Ministério Público – pelas seguintes medidas: ilegalidade dos atos constantes deste processo, negando-se-lhes os respectivos registros; aplicação do Enunciado n. 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em relação às importâncias recebidas de boa-fé; determinação ao TRT/3ª Região/MG para que fizesse cessar todo e qualquer pagamento, decorrente dos atos impugnados, no prazo máximo de 15 dias, contado da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; e esclarecimento a ser endereçado ao Órgão no sentido de  que poderia proceder a emissão de novos atos, se fosse o caso, livres das irregularidades ora apontadas, e submetê-los a este Tribunal (fls. 116/119).
3. Considerando o novo entendimento conferido por esta Corte à matéria concernente à cumulação de “opção” com “décimos/quintos”, por meio do Acórdão n. 2.076/2005 – Plenário, determinei, mediante despacho (fl. 120), que os autos fossem reexaminados.

4. Reinstruindo o processo, às fls. 121/123, a Sefip registra, em síntese, que:

  4.1 – em face do posicionamento desta Corte acerca da vantagem “opção”, consubstanciado nos subitens 9.3.1 e 9.3.2 do Acórdão n. 2.076/2005 – Plenário, fica assegurada a citada vantagem aos servidores constantes deste processo, exceto no que se refere aos atos de Eduardo Paulo Coelho Rocha (fls. 27/33), Maria Aparecida Caputo da Fonseca (fls. 52/57) e Taciana Laponez da Silveira (fls. 101/106), porém pelos motivos expostos na instrução de fl. 117;

  4.2 – sobre o tempo de serviço prestado, na qualidade de autônoma, pela servidora Stela Maria Preisser Figueiredo Batista (fls. 95/100), não se mostra necessária diligência ao INSS a respeito, em nome da economia processual e da racionalidade administrativa, tendo em vista que, deste período, apenas nove dias foram utilizados para completar o requisito temporal para aposentadoria proporcional;

  4.3 – a aposentadoria referida no subitem anterior foi publicada em data anterior à vigência da EC n. 20/1998, o que possibilita a aplicação do Enunciado n. 74 da Súmula de Jurisprudência do Tribunal, na eventual hipótese da não-comprovação deste tempo de serviço pela autarquia.

5. À vista do exposto, a unidade técnica apresenta proposta de encaminhamento no seguinte sentido (fls. 122/123):

  5.1 – considerar legais, para fins de registro, os atos de concessão de aposentadoria a Alda Terezinha Silva (fls. 2/6), Ana Maria Machado Alves (fls. 7/13), Carmen de Araújo Lourenzo (fls. 14/20), Celma Carvalho dos Santos (fls. 21/26), Georgina Lacerda Borges (fls. 34/39), Liana Ferreira da Silva (fls. 40/45), Marcelo Vieira Martins Filho (fls. 46/51), Maria Cristina Coutinho Dayrel (fls. 58/63), Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva (fls. 70/76), Marlene Pereira dos Santos (fls. 77/82), Marta Cordeiro Rocha (fls. 83/88), Neusa Linhares Ferreira Jacome (fls. 89/94), Stela Maria Preisser Figueiredo Batista (fls. 95/100), Walter Guilherme Freitas (fls. 107/113), e de alteração de aposentadoria de Maria de Lourdes Fernandes dos Santos (fls. 64/69).

 5.2 – considerar ilegais os atos de aposentadoria de Eduardo Paulo Coelho Rocha (fls. 27/33), Maria Aparecida Caputo da Fonseca (fls. 52/57) e Taciana Laponez da Silveira (fls. 101/106), negando-lhes os respectivos registros;

  5.3 – aplicar o Enunciado n. 106 da Súmula de Jurisprudência do TCU, em relação às importâncias recebidas de boa-fé;

   5.4 – determinar ao TRT/3ª Região/MG, com base no art. 262, caput, do RI/TCU, que faça cessar todo e qualquer pagamento, decorrente dos atos impugnados, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da ciência da decisão deste Tribunal, sob pena de ressarcimento das quantias pagas após essa data pelo responsável; e

   5.5 – esclarecer ao Órgão, com fundamento no art. 262, § 2º, do RI/TCU, que poderá proceder à emissão de novos atos, livres das irregularidades ora apontadas, e submetê-los à apreciação deste Tribunal, na forma do art. 260, caput, também do Regimento Interno.

6. A Procuradoria manifesta-se de acordo com o encaminhamento alvitrado pela Sefip (fl. 124).

  É o Relatório.    

VOTO 

 Trago ao exame deste Colegiado as concessões concernentes a ex-servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região ( TRT/MG, Alda Terezinha Silva, Ana Maria Machado Alves, Carmen de Araújo Lourenzo, Celma Carvalho dos Santos, Eduardo Paulo Coelho Rocha, Georgina Lacerda Borges, Liana Ferreira da Silva, Marcelo Vieira Martins Filho, Maria Aparecida Caputo da Fonseca, Maria Cristina Coutinho Dayrel, Maria de Lourdes Fernandes dos Santos, Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva, Marlene Pereira dos Santos, Marta Cordeiro Rocha, Neusa Linhares Ferreira Jacome, Stela Maria Preisser Figueiredo Batista, Taciana Laponez da Silveira e Walter Guilherme Freitas.

2. Consoante asserem os pareceres da Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip e da douta Procuradoria, com base na nova orientação deste Tribunal acerca do assunto, imprimida por meio do Acórdão n. 2.076/2005 – Plenário, não há impedimento para a percepção das parcelas denominadas “quintos/décimos” cumulativamente com sua “opção”, no que se refere a esses ex-servidores, cabendo, portanto, considerar legais os respectivos atos, conferindo-lhes o correspondente registro.

3. Entretanto, o entendimento de legalidade não deve ser aplicado aos atos de fls. 27/33, 52/57 e 101/106, relacionados aos ex-servidores Eduardo Paulo Coelho Rocha, Maria Aparecida Caputo da Fonseca  e Taciana Laponez da Silveira, respectivamente, em razão dos argumentos que seguem.

4. Com respeito a esses atos, é de se notar o registro das parcelas denominadas “Vp Enquad. Opção”, “V. Pes. Enquad. Opção” e “VP Enquadramento”. Tais parcelas referem-se a vantagens pessoais decorrentes da diferença entre os valores das remunerações dos cargos em comissão fixados pela Lei n. 9.030/1995 e os valores das parcelas correspondentes, instituídas pela Lei n. 9.421/1996. 

5. A irregularidade desse pagamento encontra-se pacificamente reconhecida na jurisprudência desta Corte, a partir da Decisão n. 250/1999 – TCU – Plenário, ao fundamento de que, com o advento da Lei n. 9.030/1995, a remuneração total dos cargos em comissão DAS de níveis 6, 5 e 4 passou a constar do anexo àquela lei, excluindo todas as demais gratificações até então percebidas por seus ocupantes, mesmo aquelas de natureza especial. Assim, quando a Lei n. 9.421/1996 extinguiu as ditas gratificações no âmbito do Poder Judiciário, não havia, por parte dos servidores comissionados em questão, direito ao patamar remuneratório que a referida vantagem pessoal visou preservar. É o que se depreende do trecho da aludida Deliberação transcrito a seguir:

 “5.  (...) A Lei n. 9.030/1995 dispôs que a remuneração total dos cargos em comissão do Grupo DAS, níveis 4, 5 e 6 passaria a ser aquela constante de seu Anexo I.

6. Nos termos da Lei n. 8.112/1990, ‘Remuneração é o vencimento do cargo efetivo, acrescido das vantagens pecuniárias permanentes estabelecidas em lei’. A Lei n. 8.852/1994 trouxe maior detalhamento àquele conceito, estabelecendo que se considera como remuneração: ‘a soma dos vencimentos com os adicionais de caráter individual e demais vantagens, nestas compreendidas as relativas à natureza ou ao local de trabalho e a prevista no art. 62 da Lei n. 8.112, de 1990, ou outra paga sob o mesmo fundamento, sendo excluídas: (omissis)’

7. A mesma Lei n. 8.852/1994 conceitua vencimentos como: ‘a soma do vencimento básico com as vantagens permanentes relativas ao cargo, emprego, posto ou graduação’.

8. Do exame dos mencionados dispositivos, tem-se que as Gratificações Judiciária e Extraordinária, por se tratar de vantagens permanentes relativas ao cargo, estariam a compor os vencimentos dos servidores do TRT. Nesse sentido, estariam também a integrar a remuneração, uma vez que, como vimos, os vencimentos (nos quais estão incluídas as gratificações) constituem uma parcela menor daquela (a remuneração, além dos vencimentos, abrange também as vantagens de caráter individual).

9. Assim, se a Lei n. 9.030/1995 fixou a remuneração total devida aos ocupantes dos cargos do Grupo DAS níveis 4, 5 e 6, não há como entender que os servidores do Poder Judiciário que ocupassem tais cargos e não optassem pela remuneração do cargo efetivo, na forma do art. 2º da Lei n. 8.911/1994, pudessem perceber montante diferenciado.”

6. Nesse contexto, manifesto minha concordância com o encaminhamento sugerido pelos pareceres da Sefip e Ministério Público, no sentido de se considerarem ilegais as aposentadorias indicadas no item 3 acima, negando-se-lhes o correspondente registro.

7. Relativamente às importâncias pagas sob esse fundamento, registro que, em consonância com a Decisão n. 756/2000 – TCU – Plenário, deveriam ser restituídas as parcelas indevidamente recebidas após junho de 2000, data da prolação da Decisão n. 463/2000 – TCU – Plenário. Nesse mesmo sentido, menciono os Acórdãos ns. 332/2003 e 922/2005, ambos da 2ª Câmara.

8. Entretanto, observo que a mencionada Decisão Plenária n. 463/2000, de 07/06/2000,  proferida em sede de Pedido de Reexame, limitou-se a tornar insubsistente o item 8.1 da Decisão n. 26/2000, pela qual se determinara ao Tribunal Superior Eleitoral o desconto das importâncias indevidamente pagas a título de Gratificações Judiciária e Extraordinária aos servidores ocupantes dos cargos DAS de níveis 4, 5 e 6 não-optantes pela remuneração do cargo efetivo após a edição da Lei n. 9.030/1995, e seus reflexos na remuneração atual dos ditos servidores, na forma prevista pela Lei n. 9.421/1996.

9. No caso dos autos, por se tratar de órgão não-integrante da Justiça Eleitoral, entendo que deva ser adotado como marco inicial da devolução o mês de outubro de 2000, posterior à prolação da Decisão n. 756/2000 – TCU – Plenário, de 13/09/2000, esta sim levada ao conhecimento de todos os órgãos do Poder Judiciário da União, por determinação expressa constante dos itens 8.4 e 8.5 da sua parte dispositiva, conforme precedentes desta Corte (Acórdãos ns. 2.652/2005 e 2.838/2005 da 1ª Câmara, bem como Acórdãos ns. 1.055/2006 e 1.056/2006 da 2ª Câmara).

10. Por derradeiro, no que se refere ao ato de aposentadoria de Stela Maria Preisser Figueiredo Batista (fls. 95/100), além da parcela “opção”, consta averbação de tempo de serviço na qualidade de autônomo (fl. 98), sem certificação do INSS, no total de 8 meses e 28 dias. 

11.  Na hipótese de exclusão deste período do total de tempo de serviço da interessada (de 25 anos, 8 meses e 19 dias), ela deixa de contar tempo de serviço para aposentadoria proporcional. Entretanto, tendo em vista que o período para completar o tempo mínimo para aposentadoria proporcional é de apenas 9 dias e que a interessada aposentou-se em 21/03/1998, ou seja, antes da vigência da EC n. 20/1998, entendo aplicável ao caso o disposto no Enunciado n. 74 da Súmula de Jurisprudência desta Corte de Contas, que assim dispõe:

 “Para efeito apenas de aposentadoria – e não para o de acréscimo por tempo de serviço ou qualquer outra vantagem – admite-se a contagem do período de inatividade, com o objetivo de suprir lacuna deixada pela exclusão de tempo de serviço não computável em face da lei e o de evitar a reversão à atividade de antigos servidores, cujas concessões foram tardiamente submetidas a exame e julgamento do Tribunal de Contas da União”.

12. Desse modo, creio que se deva considerar legal a aposentação da Sra. Stela Maria Preisser Figueiredo Batista, registrando-se o respectivo ato. 

  Nessas condições, Voto por que seja adotada a Deliberação que ora submeto a este Colegiado.

T.C.U., Sala das Sessões, em 05 de setembro de 2006.

MARCOS BEMQUERER COSTA

Relator

ACÓRDÃO Nº 2517/2006 - TCU - 2ª CÂMARA

1. Processo TC n. 003.672/2005-7.

2. Grupo I; Classe de Assunto: V – Aposentadoria.

3. Interessados: Alda Terezinha Silva; Ana Maria Machado Alves; Carmen de Araújo Lourenzo; Celma Carvalho dos Santos; Eduardo Paulo Coelho Rocha; Georgina Lacerda Borges; Liana Ferreira da Silva; Marcelo Vieira Martins Filho; Maria Aparecida Caputo da Fonseca; Maria Cristina Coutinho Dayrel; Maria de Lourdes Fernandes dos Santos; Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva; Marlene Pereira dos Santos; Marta Cordeiro Rocha; Neusa Linhares Ferreira Jacome; Stela Maria Preisser Figueiredo Batista; Taciana Laponez da Silveira e Walter Guilherme Freitas.

4. Órgão: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região ( TRT/MG.

5. Relator: Auditor Marcos Bemquerer Costa.

6. Representante do Ministério Público: Dr. Paulo Soares Bugarin.

7. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip.

8. Advogados constituídos nos autos: não há.

9. Acórdão:

VISTOS, relatados e discutidos estes autos em que se examinam os atos de aposentadoria dos ex-servidores do Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região ( TRT/MG, Alda Terezinha Silva, Ana Maria Machado Alves, Carmen de Araújo Lourenzo, Celma Carvalho dos Santos, Eduardo Paulo Coelho Rocha, Georgina Lacerda Borges, Liana Ferreira da Silva, Marcelo Vieira Martins Filho, Maria Aparecida Caputo da Fonseca, Maria Cristina Coutinho Dayrel, Maria de Lourdes Fernandes dos Santos, Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva, Marlene Pereira dos Santos, Marta Cordeiro Rocha, Neusa Linhares Ferreira Jacome, Stela Maria Preisser Figueiredo Batista, Taciana Laponez da Silveira e Walter Guilherme Freitas.

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão da 2ª Câmara, ante as razões expostas pelo Relator, em:

9.1. considerar legais as concessões em favor de Alda Terezinha Silva (fls. 2/6, n. 207851000419980001015), Ana Maria Machado Alves (fls. 7/13, n. 207851000419980001112), Carmen de Araújo Lourenzo (fls. 14/20, n. 207851000419980001104), Celma Carvalho dos Santos (fls. 21/26, n. 207851000419980001040), Georgina Lacerda Borges (fls. 34/39, n. 207851000419980001058), Liana Ferreira da Silva (fls. 40/45, n. 207851000419980000973), Marcelo Vieira Martins Filho (fls. 46/51, n. 207851000419980000949), Maria Cristina Coutinho Dayrel (fls. 58/63, n. 207851000419980000981), Maria de Lourdes Fernandes dos Santos (fls. 64/69, n. 20785100419980001120), Maria do Rosário Beatriz Maia da Silva (fls. 70/76, n. 207851000419980000957), Marlene Pereira dos Santos (fls. 77/82, n. 207851000419980001066), Marta Cordeiro Rocha (fls. 83/88, n. 207851000419980001082), Neusa Linhares Ferreira Jacome (fls. 89/94, n. 207851000419980000965), Stela Maria Preisser Figueiredo Batista (fls. 95/100, n. 207851000419980001023) e Walter Guilherme Freitas (fls. 107/113, n. 207851000419980001031), ordenando-se os correspondentes registros;

9.2. considerar ilegais as concessões de aposentadoria a Eduardo Paulo Coelho Rocha (fls. 27/33, n. 207851000419980001074), Maria Aparecida Caputo da Fonseca (fls. 52/57, n. 207851000419980000990) e Taciana Laponez da Silveira (fls. 101/106, n. 207851000419980001090), recusando-se registro aos respectivos atos;
9.3. determinar a reposição dos valores recebidos pelos ex-servidores mencionados no subitem 9.2 anterior, a partir do dia 1°/10/2000, a título de diferença pessoal relativa às gratificações judiciária e extraordinária pelos ex-servidores ocupantes de cargo comissionado não-optantes pela remuneração do cargo efetivo após a edição da Lei n. 9.030/1995;
9.4. determinar ao TRT/MG que adote medidas para:

9.4.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação aos ex-servidores indicados no item 9.2 acima;
9.4.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes dos atos considerados ilegais, referidos no subitem 9.2 retro, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa, até eventual emissão de novos atos livres das irregularidades verificadas, a serem submetidos a este Tribunal;

9.4.3. comunicar aos inativos Eduardo Paulo Coelho Rocha, Maria Aparecida Caputo da Fonseca e Taciana Laponez da Silveira que o efeito suspensivo proveniente da eventual interposição de recurso não os eximem da devolução dos valores percebidos indevidamente após a notificação, em caso de seu não-provimento;

9.5. determinar à Sefip que proceda à verificação do cumprimento das medidas constantes desta Deliberação, representando ao Tribunal, caso necessário;

9.6. dar ciência do inteiro teor do presente Acórdão, bem como do Relatório e do Voto que o fundamentam, ao TRT/MG.

10. Ata nº 32/2006 – 2ª Câmara

11. Data da Sessão: 5/9/2006 – Extraordinária

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-2517-32/06-2

13. Especificação do quórum:

13.1. Ministro presente: Ubiratan Aguiar (na Presidência).

13.2. Auditores convocados: Augusto Sherman Cavalcanti e Marcos Bemquerer Costa (Relator).

UBIRATAN AGUIAR
MARCOS BEMQUERER COSTA

na Presidência
Relator

Fui presente:

MARIA ALZIRA FERREIRA

Subprocuradora-Geral
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